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(M.f. 5949645) e f.G.c. (M.f. 5954400), objetivando apurar a responsabi-
lidade administrativa e funcional referente ao suposto abandono de posto, 
valer-se do exercício do cargo para auferir proveito de outrem e inobser-
vância aos deveres funcionais por parte destes. sendo esta conduta falta 
grave, desse modo, recaindo em tese, nos arts. 177, inciso Vi, art. 178, 
inciso V c/c art. 189 e art. 190, inciso ii, todos da lei 5.810/1994; pugnou 
ainda, pela instauração de Processo administrativo disciplinar em face do 
servidor t.r.a.a. (M.f. 5950168), objetivando apurar a responsabilidade 
administrativa e/ou funcional referente à suposta inobservância aos princí-
pios éticos e morais, lesões aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio 
estadual, haja vista haver indícios de inobservância aos deveres funcio-
nais por parte este. sendo esta conduta falta grave, desse modo, recaindo 
nos arts. 177, incisos Vi c/c art. 189 e art. 190, inciso X; rEsolVE: art. 
1º - acatar, o relatório conclusivo e dEtErMiNar a iNstaUraÇÃo dE 
ProcEsso adMiNistratiVo disciPliNar, em face do servidor, f.J.s.a.J. 
(M.f. 5949645), Policial Penal, e f.G.c. (M.f.5954400), Policial Penal, ob-
jetivando apurar a responsabilidade administrativa e funcional referente 
ao suposto abandono de posto, valer-se do exercício do cargo para auferir 
proveito de outrem e inobservância aos deveres funcionais por parte des-
tes. sendo esta conduta falta grave, desse modo, recaindo em tese, nos 
arts. 177, inciso Vi, art. 178, inciso V c/c art. 189 e art. 190, inciso ii, 
todos da lei 5.810/1994; iNstaUraÇÃo dE ProcEsso adMiNistratiVo 
disciPliNar em face do servidor, t.r.a.a. (M.f. 5950168), Policial Penal, 
objetivando apurar a responsabilidade administrativa e/ou funcional refe-
rente à suposta inobservância aos princípios éticos e morais, lesões aos co-
fres públicos e dilapidação do patrimônio estadual, mediante os indícios de 
materialidade e autoria, recaindo, em tese, nos arts. 177, inciso Vi, c/c art. 
189, caput, e art. 190, inciso X, todos da lei 5.810/1994-rJU/Pa; art. 2º - 
Encaminhar o relatório conclusivo, e a decisão para a diretoria de Gestão 
de Pessoas para registro nos assentamentos funcionais dos servidores e 
para a comissão de Estágio Probatório sobre os servidores: f.J.s.a.J. (M.f. 
5949645), Policial Penal, e f.G.c. (M.f.5954400), Policial Penal, t.r.a.a. 
(M.f. 5950168), Policial Penal, para conhecimento e providências. art. 2º 
- Oficie-se à Delegacia de Crimes Funcionais (DECRIF) e ao Ministério Pú-
blico enviando cópia integral dos autos para conhecimento e providências.
dÊ-sE ciÊNcia, PUBliQUE-sE E cUMPra-sE.
rENato NUNEs VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 705590
Portaria Nº 1266/2021-cGP/seaP Belém, 15 de setembro de 2021.
coNsidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU; coNsidE-
raNdo os autos da sindicância administrativa investigativa nº 5686/2020-
cGP/sEaP, objetivando apurar os fatos narrados no Memo. n° 170/2020 dlPi, 
de 12/11/2020, referente ao comunicado encaminhado pela empresa MWs 
Eventos e Buffet, datado de 03/11/2020; CONSIDERANDO que a Autoridade 
sindicante, após análise criteriosa e imparcial dos autos, diante da presença 
de indícios de materialidade e autoria, pugnou pela instauração de sindicância 
administrativa disciplinar, em face dos servidores c.N.f.r. (M.f. 57201032) e 
r.W.r.l. (M.f. 5839742), objetivando apurar a responsabilidade administra-
tiva e funcional referente à suposta conduta de disseminação de comentá-
rios inverídicos dos quais ocasionaram instabilidade administrativa no âmbito 
público. sendo estas condutas faltas grave, desse modo, recai em tese, nos 
arts. 177, incisos iii e Vi, todos da lei n° 5.810/1994-rJU; rEsolVE: art. 
1º - acatar, o relatório conclusivo e dEtErMiNar a iNstaUraÇÃo dE 
siNdicÂNcia adMiNistratiVa disciPliNar, em desfavor dos servidores, 
c.N.f.r. (M.f.57201032), Nutricionista, e, r.W.r.l. (M.f. 5839742), técnico 
agrícola, objetivando apurar a responsabilidade administrativa e funcional re-
ferente à suposta conduta de disseminação de comentários inverídicos dos 
quais ocasionaram instabilidade administrativa no âmbito público. sendo es-
tas condutas faltas grave, desse modo, recai em tese, nos arts. 177, incisos 
iii e Vi, todos da lei n° 5.810/1994-rJU; art. 2º - Encaminhar o relatório 
conclusivo e a decisão a diretoria de Gestão de Pessoas para registro nos 
assentamentos funcionais dos servidores.
dÊ-sE ciÊNcia, PUBliQUE-sE E cUMPra-sE.
rENato NUNEs VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 705584
Portaria Nº 1267/2021-cGP/seaP Belém, 15 de setembro de 2021.
coNsidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência de irre-
gularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos fatos, mediante 
sindicância ou Processo administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla 
defesa, nos termos do art. 105, e seus parágrafos, da lei nº 8.972/2020; rEsol-
VE: art. 1º - determinar a instauração de sindicância administrativa disciplinar 
nº 6239/2021-cGP/sEaP, em desfavor dos servidores, c.N.f.r. (M.f.57201032), 
Nutricionista, e, r.W.r.l. (M.f. 5839742), técnico agrícola, objetivando apurar 
a responsabilidade administrativa e funcional referente à suposta conduta de 
disseminação de comentários inverídicos dos quais ocasionaram instabilidade ad-
ministrativa no âmbito público. sendo estas condutas faltas grave, desse modo, 
recai em tese, nos arts. 177, incisos iii e Vi, todos da lei n° 5.810/1994-rJU, 
conforme decisão da sindicância administrativa investigativa n°5686/2020; art. 
2º – constituir comissão composta pelos servidores, BrUNo costa PiNHEiro 
dE soUsa, (M.f. 55585599) - Presidente, EliZaBEtH MalcHEr VilHENa, (M.f. 
5464285) – Membro; e adriaNa fErraZ do Prado MaUÉs (M.f. 57201800) 
– Membro. art. 3º – deliberar que os membros da comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta secretaria 
e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências necessárias 
à instrução do feito. art. 4º – determinar à referida comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 111, §4°, da lei nº 8.972/2020, assim como, deverá a mes-
ma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração. Art. 5º - Comunicar à 
diretoria de Gestão de Pessoas para registro nos assentamentos funcionais do 
servidor. dÊ-sE ciÊNcia, PUBliQUE-sE E cUMPra-sE. rENato NUNEs VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 705605

Portaria Nº 1265/2021-cGP/seaP Belém, 15 de setembro de 2021.
coNsidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante sindicância ou Processo administrativo disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 110 ao art. 124, § 
1°, da lei nº 8.972/2020; rEsolVE: art. 1º - determinar a instauração de 
sindicância administrativa disciplinar nº 6238/2021-cGP/sEaP, em face 
do servidor d.M.s.a. (M.f. 5954138), Policial Penal, objetivando apurar a 
responsabilidade administrativa e funcional referente à suposta inobser-
vância aos princípios éticos, morais, ás leis e regulamentos, a omissão 
no zelo do armamento e a cometer encargo legítimo de servidor público à 
pessoa estranha à repartição. recaindo, em abstrato, nos arts. 177, inciso 
Vi, art.178, inciso Vi e XiV c/c art. 189, caput, todos da lei 5.810/1994-
rJU/Pa, conforme decisão da sindicância administrativa investigativa 
n°5877/2021; art. 2º – constituir comissão composta pelos servidores, 
rodriGo costa PiNHEiro dE soUsa, (M.f. 54196889) - Presidente; 
BrUNo costa PiNHEiro dE soUsa, (M.f. 55585599) – Membro; e Vitor 
raMos EdUardo, (M.f. 5902749) – Membro; art. 3º – deliberar que os 
membros da comissão tenham dedicação exclusiva, podendo se reportar 
diretamente aos departamentos desta secretaria e os demais órgãos da 
administração Pública para as diligências necessárias à instrução do fei-
to. art. 4º – determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 111, §4°, da lei nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma 
apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração. Art. 5º - Comunicar à 
diretoria de Gestão de Pessoas para registro nos assentamentos funcionais 
do servidor e a comissão de Estágio Probatório para conhecimento e pro-
vidências. dÊ-sE ciÊNcia, PUBliQUE-sE E cUMPra-sE. rENato NUNEs 
VallE corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 705608
..

desiGNar serVidor
.

Portaria N°. 2264/2021- dGP/seaP, Belém-Pa 16 de setembro de 2021.
dEsiGNar o servidor GEcY alVEs NE filHo, Matrícula nº. 57223274, para 
responder pela direção do cENtro dE rEcUPEraÇÃo MascUliNo dE Vi-
tÓria do XiNGU – crMV, no período de 01 de outubro de 2021 a 30 de 
outubro de 2021, em substituição do titular sHEYlla alMEida aMaral, 
Matrícula nº. 5947934 que estará em gozo de férias regulamentares.
lUiZ fErNaNdo PaEs dE QUEiroZ
diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 705251
.

desiGNar FiscaL de coNtrato
.

Portaria N° 709/2021 – ccoNt/dLcc/GaB/seaP/Pa
Belém/Pa, 16 de setembro de 202
a secretária de Estado de administração Penitenciária do Estado do Pará 
em exercício, no uso de suas atribuições legais.
coNsidEraNdo o disposto no art. 67, da lei federal nº 8.666/93 e o 
disposto no decreto nº. 870 de 04/10/2013.
rEsolVE:
art. 1º designar o servidor carlos olaVo MEscHEdE da silVEira - Ma-
trícula Funcional nº 57209784 como fiscal titular e o servidor CAIO CEZAR 
SANTOS CONCEIÇÃO - Matrícula Funcional nº 5906713 como fiscal suplente 
do contrato administrativo nº 147/2021/sEaP, celebrado entre a empresa 
W&M sErViÇos E coMÉrcio EirEli-ME e a sEcrEtaria dE Estado dE 
adMiNistraÇÃo PENitENciária – sEaP, cujo objeto é aquisição de fecha-
dura biométrica para atender a assessoria de segurança institucional – asi.
Parágrafo Único- São atribuições do fiscal: acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento do contrato, das cláusulas contratuais e fazer relatório de 
finalização do contrato.
art.2º - deliberar que o servidor atue em conformidade com o estabele-
cido no dispositivo legal mencionado em epígrafe, até a vigência final do 
referido instrumento.
dê-se ciência, Publique-se e cumpra-se.
JarBas VascoNcElos do carMo
secretário de Estado de administração Penitenciária
.

Protocolo: 705497
.

coNtrato
.

coNtrato: 135/2021
eXercÍcio: 2021
oBJEto: aquisição de terminal de Vídeo conferência do tipo studio, “all
-iN oNE” para atender as necessidades da sEaP.
Valor total: r$ 9.120,00 (nove mil, cento e vinte reais)
dotaÇÃo orÇaMENtária: Programa de trabalho 
97.101.03.421.1502.8831, natureza de despesa 449052, fonte 0101.
data da assiNatUra: 16/09/2021
ViGÊNcia: 16/09/2021 a 16/09/2022 (12 meses)
coNtratado: Hd solUÇÕEs tEcNoloGicas ltda
cNPJ: 39.378.032/0001-60
ENdErEÇo: av. antônio Gil Veloso, Nº 1818, Box 01, cEP: 29.101-018, 
Praia da costa, Vila Velha/Es.
ordENador: JarBas VascoNcElos do carMo – secretário de Estado 
de administração Penitenciária.

Protocolo: 705408


